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PARECER DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ECONOMIA, ORÇAMENTO, 

FISCALIZAÇÃO E CONTROLE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LINHARES 

 

Processo n.º: 1875/2025 

PLO n.º: 23/2025 

 

PROJETO DE LEI Nº 002/2025 QUE 

ALTERA A LEI MUNICIPAL Nº 4.182, DE 22 

DE DEZEMBRO DE 2023. 

 

 

RELATÓRIO 

 

O presente Projeto de Lei, de autoria da Poder Executivo Municipal, dispõe sobre 

alteração do quantitativo de vagas referente ao cargo de Monitor de Educação 

Infantil, constantes no Anexo I da Lei Municipal nº 4.182, de 22 de dezembro de 

2023, passando a vigorar com a quantidade de 170 (cento e setenta) vagas. 

 

Em sua justificativa, o autor do projeto aduz que a Secretaria de Educação tem 

enfrentado um aumento expressivo no número de pedidos de exoneração por parte 

de servidores efetivos nos cargos de Monitores de Educação Infantil. Essa situação 

tem gerado um déficit significativo no quadro de monitores, impactando 

diretamente a qualidade do atendimento prestado às crianças. 

 

A matéria foi protocolizada, prosseguindo sua tramitação normal, tendo a 

Procuradoria e Comissão de Constituição de Justiça exarado pareceres 

favoráveis ao supracitado projeto de lei.  
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Ato contínuo, o presente projeto de lei veio à esta Comissão de Finanças, Economia, 

Orçamento, Fiscalização e Controle para exame e parecer, na forma do Regimento 

Interno da Câmara Municipal de Linhares. 

 

Em síntese, o relatório.  

 

 

FUNDAMENTAÇÃO 

 

O Regimento Interno preceitua ser de competência desta Comissão emitir parecer 

sobre a matéria veiculada, conforme verifica-se nos termos do art. 62, II:  

 

“Art. 62 Compete:  

[...] 

II- à Comissão de Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização:  

a) acompanhar a execução orçamentária do Poder Executivo, bem como 

analisar os aspectos econômicos e financeiros de matéria tributária, 

abertura de crédito adicional, operações de crédito, dívida pública, anistias 

e remissões de dívidas, e outras, que, direta ou indiretamente, alterem a 

despesa ou a receita do Município, ou repercutam no patrimônio municipal; 

...” 

 

 

Por seu turno, a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) 

contempla algumas condicionantes para as criações de ações que acarretem 

aumento de despesas, conforme estatuído nos artigos 16 e 17 da referida lei, senão 

vejamos: 

 

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que 

acarrete aumento da despesa será acompanhado de:       

I - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva 

entrar em vigor e nos dois subseqüentes; 
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II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação 

orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade 

com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 1o Para os fins desta Lei Complementar, considera-se: 

I - adequada com a lei orçamentária anual, a despesa objeto de dotação 

específica e suficiente, ou que esteja abrangida por crédito genérico, de 

forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a 

realizar, previstas no programa de trabalho, não sejam ultrapassados os 

limites estabelecidos para o exercício; 

II - compatível com o plano plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a 

despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas 

previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições. 

§ 2o A estimativa de que trata o inciso I do caput será acompanhada das 

premissas e metodologia de cálculo utilizadas. 

§ 3o Ressalva-se do disposto neste artigo a despesa considerada irrelevante, 

nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias. 

§ 4o As normas do caput constituem condição prévia para: 

I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de 

obras; 

II - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 182 da 

Constituição. 

 

Art. 17. Considera-se obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 

derivada de lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem 

para o ente a obrigação legal de sua execução por um período superior a 

dois exercícios.   

§ 1o Os atos que criarem ou aumentarem despesa de que trata 

o caput deverão ser instruídos com a estimativa prevista no inciso I do art. 

16 e demonstrar a origem dos recursos para seu custeio.  

§ 2o Para efeito do atendimento do § 1o, o ato será acompanhado de 

comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas 

de resultados fiscais previstas no anexo referido no § 1o do art. 4o, devendo 

seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo 

aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa.     

§ 3o Para efeito do § 2o, considera-se aumento permanente de receita o 

proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, 

majoração ou criação de tributo ou contribuição.     
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§ 4o A comprovação referida no § 2o, apresentada pelo proponente, conterá 

as premissas e metodologia de cálculo utilizadas, sem prejuízo do exame de 

compatibilidade da despesa com as demais normas do plano plurianual e 

da lei de diretrizes orçamentárias.   

§ 5o A despesa de que trata este artigo não será executada antes da 

implementação das medidas referidas no § 2o, as quais integrarão o 

instrumento que a criar ou aumentar.  

§ 6o O disposto no § 1o não se aplica às despesas destinadas ao serviço da 

dívida nem ao reajustamento de remuneração de pessoal de que trata o 

inciso X do art. 37 da Constituição. 

§ 7o Considera-se aumento de despesa a prorrogação daquela criada por 

prazo determinado. 

 

 

Outrossim, vejamos ainda o artigo 169, §1º da CRFB/88: 

 

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo e pensionistas da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios não pode exceder os limites 

estabelecidos em lei complementar.   

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de 

carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer 

título, pelos órgãos e entidades da administração direta ou indireta, 

inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão 

ser feitas:           

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 

projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes;          

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 

ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 

 

Logo, a presente proposição está em consonância com os princípios orçamentários, 

bem como os ditames da Lei de Responsabilidade Fiscal, eis que o impacto 

financeiro e orçamentário com a respectiva declaração do ordenador da despesa 

acostado ao projeto de lei buscou satisfazer as exigências elencadas nos artigos 16 

e 17 da Lei Complementar n.º 101/2000. 
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CONCLUSÃO 

 

Sendo assim, em razão dos fundamentos expostos, assim como os documentos 

acostados, o parecer da Comissão de Finanças, Economia, Orçamento, Fiscalização 

e Controle da Câmara Municipal de Linhares/ES é pela VIABILIDADE do projeto 

de lei em análise. 

 

Linhares/ES, 19 de fevereiro de 2025. 

 

Evelson Lima 

Presidente 

 

Johnatan Depollo 

Relator 

 

Yupi Silva 

Membro 
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